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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EDITAL Nº 1 - PRF, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS NO CARGO DE POLICIAL
RODOVIÁRIO FEDERAL

O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL (PRF), no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o disposto na Portaria nº 236, de 27 de julho de 2018,
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e na Portaria nº 122, de 13 de
agosto de 2018, do Ministério da Segurança Pública, e nos termos da Lei nº 9.654, de 2 de
junho de 1998, e suas alterações, da Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, da Lei nº
12.775, de 28 de dezembro de 2012, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do
Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, torna pública a realização de concurso público
para o provimento de vagas no cargo de Policial Rodoviário Federal, Padrão I da Terceira
Classe, mediante as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro

Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe).
1.1.1 O Cebraspe realizará o concurso utilizando o Método Cespe, o qual está

em constante evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas
acadêmicas, algoritmos, processos estatísticos e outras técnicas sofisticadas. Tudo isso para
entregar resultados confiáveis, obtidos com inovação e alta qualidade técnica.

1.2 As vagas serão distribuídas conforme o quadro de vagas constante no item
4 deste edital.

1.3 No momento de inscrição, o candidato deverá escolher a UF de vaga para
a qual deseja concorrer.

1.4 O candidato deverá, obrigatoriamente, realizar todas as fases da primeira
etapa na UF escolhida para lotação, conforme disposto no item 4 deste edital.

1.5 A seleção para o cargo de que trata este edital será realizada em duas
etapas que, para fins deste edital, equiparam-se às fases citadas no art. 3º da Lei nº
9.654/98, conforme especificado a seguir.

1.5.1 A primeira etapa compreenderá as seguintes fases:
a) prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade

do Cebraspe;
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade

do Cebraspe;
c) exame de capacidade física, de caráter eliminatório, de responsabilidade do

Cebraspe;
d) avaliação de saúde, de caráter eliminatório, de responsabilidade do

Cebraspe;
e) avaliação psicológica, de caráter eliminatório, de responsabilidade do

Cebraspe;
f) avaliação de títulos, de caráter classificatório, de responsabilidade do

Cebraspe;
g) investigação social, de caráter eliminatório, de responsabilidade da PR F.

1.5.2 A segunda etapa será composta de curso de formação profissional, de
caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade da Polícia Rodoviária Federal e do
Cebraspe, a ser realizado em locais previamente indicados no edital de convocação para
essa etapa.

1.6 Todas as fases da primeira etapa, a avaliação biopsicossocial dos candidatos
que solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e o
procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros serão realizadas na capital da UF escolhida para lotação, conforme
disposto no item 4 deste edital.

1.6.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em outras localidades.

2 DO CARGO
2.1 POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de

graduação de nível superior em qualquer área de formação, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar atividades de natureza policial
envolvendo fiscalização, patrulhamento e policiamento ostensivo, atendimento e socorro
às vítimas de acidentes rodoviários e demais atribuições relacionadas com a área
operacional da Polícia Rodoviária Federal.

SUBSÍDIO: R$ 9.473,57.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A POSSE NO CARGO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade

portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses,
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da
Constituição Federal.

3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo

masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir Carteira Nacional de Habilitação ou permissão para conduzir

veículos automotores de, no mínimo, categoria "B", válida e sem impedimentos, e que não
possua observação de adaptação veicular ou restrição de locais e(ou) horário para
dirigir.

3.7 Ser recomendado na fase de investigação social, de acordo com o
estabelecido no Anexo VI deste edital.

3.8 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme item 2
deste edital.

3.9 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.
3.10 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
3.11 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência

e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos
requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.

3.12 Cumprir as determinações deste edital, dos demais editais e de normas
complementares.

4 DAS VAGAS

. UF de vaga Vagas para ampla concorrência Vagas reservadas para can-
didatos negros

Vagas reservadas para can-
didatos com deficiência

Total

. AC 13 3 1 17

. AP 20 6 2 28

. AM 16 5 2 23

. BA 13 3 1 17

. GO 20 5 2 27

. MA 13 4 1 18

. MT 6 2 1 9

. MS 26 7 2 35

. MG 43 11 3 57

. PA 60 16 5 81

. PI 16 4 2 22

. RJ 7 2 1 10

. RS 55 15 4 74

. RO 11 3 1 15

. RR 16 5 2 23

. SP 14 4 1 19

. TO 18 5 2 25

. Total 367 100 33 500

4.1 DA LOTAÇÃO
4.1.1 A unidade de lotação do candidato estará vinculada à UF de vaga

escolhida no momento da inscrição.
4.1.2 O ocupante do cargo de Policial Rodoviário Federal permanecerá

preferencialmente no local de sua primeira lotação por um período mínimo de três anos,
exercendo atividades de natureza operacional voltadas ao patrulhamento ostensivo e à
fiscalização de trânsito, sendo sua remoção condicionada a concurso de remoção, permuta
ou ao interesse da administração.

4.1.3 As UFs que não constam no quadro de vagas, constante do item 4, serão
contempladas com servidores que deverão ser removidos via concurso de remanejamento
interno.

5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Das vagas destinadas ao cargo/UF e das que vierem a ser criadas durante

o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei
nº 8.112/1990, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, da Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e do Decreto 9.508, de 24 de setembro de 2018, e suas
alterações, sobretudo nos termos do art. 3º, inciso III, e art. 4º, § 4º.

5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro
subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do
artigo 5º da Lei nº 8.112/1990.

5.1.2 O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de
aproveitamento de vagas remanescentes.

5.1.3 As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por
candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidatos
com deficiência no concurso.

5.1.4 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem
no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do
Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº
5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012
(Transtorno do Espectro Autista); e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ): "O portador de visão monocular tem direito de
concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes", observados os
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.

5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, informar que deseja concorrer às vagas reservadas às

pessoas com deficiência;
b) enviar, via upload, a imagem do CPF;
c) enviar, via upload, a imagem de parecer emitido nos últimos 12 meses antes

da publicação deste edital por equipe multiprofissional e interdisciplinar formada por três
profissionais, entre eles um médico, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação

Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência, contendo as
assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições
nos respectivos conselhos fiscalizadores da profissão, conforme a sua especialidade, na
forma do subitem 5.2.1 deste edital e de acordo com o modelo constante do Anexo I deste
edital.

5.2.1 O parecer emitido por equipe multiprofissional e interdisciplinar
observará:

a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.2.1.1 O candidato com deficiência deverá enviar, no período entre 10 horas

do dia 3 de dezembro de 2018 e 18 horas do dia 18 de dezembro de 2018 (horário oficial
de Brasília/DF), via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cespe.unb.br/concursos/prf_18, imagens legíveis do CPF e do parecer a que se
refere o subitem 5.2 deste edital. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo
nos casos de força maior e nos que forem de interesse da Administração.

5.2.2 O envio da imagem do parecer e do CPF é de responsabilidade exclusiva
do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça
a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores,
seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que
impossibilitem o envio.

5.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia
autenticada em cartório da documentação constante do subitem 5.2 deste edital. Caso seja
solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de
carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

5.2.4 As imagens do parecer e do CPF terão validade somente para este
concurso público e não serão devolvidas, assim como não serão fornecidas cópias dessa
documentação.

5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 7.4.9
deste edital, atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas,
devendo indicar as condições de que necessita para a realização destas, conforme previsto
no inciso III do art 3º e no 4º do Decreto nº 9.508/2018.

5.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.3 deste
edital poderá solicitar atendimento especial unicamente para a condição estabelecida no
seu parecer médico enviado conforme dispõe o subitem 5.2 deste edital.

5.3.2 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos
com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que tange ao horário e ao local de aplicação das provas, aos equipamentos
utilizados, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, ao exame de
capacidade física, à avaliação de saúde, à avaliação psicológica, à nota mínima exigida para
os demais candidatos e todas as demais normas de regência do concurso.
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